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DECRETO LEGISLATWO NO 10/2026

Adota mecanismo de ajuste fiscal nos terÍnos
do Art. 167-A da Constituição Federal.

ROSAI\E FÁTIMA LOTTI, Presidente da Câmara de Vereadores de São Jorge D'Oeste,
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

CONSIDERAI\DO que a Administração Pública deve observar os princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e

responsabilidade na gestão fiscal, promovendo a utilização racional dos recursos públicos em

beneÍicio da coletividade;

CONSIDERANDO o dever constitucional e legal de preservação do equilíbrio das contas

públicas, nos termos da Constioição Federal, da Lei Complementar Federal n' 101 , de 04 de maio

de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), e da Lei Federal n'4.320, de 17 de março de 1964;

CONSIDERAI\IDO a necessidade peÍmanente de planejamento, monitoramento e

avaliação das ações governamentais, especialmente quanto à execução orçamentríri4 financeira e

administrativa do Municipio;

CONSIDERANDO a continuidade das medidas de ajuste e racionalização administrativa

já implementadas pelo Poder Executivo Municipal, voltadas à contenção de despesas, à otimização

dos recursos disponíveis e melhoria da eÍiciàrcia do gasto público;
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CONSTDERANDO que o caput do üt. 167-A da constituição Federal autoriza a adoção

de medidas de ajuste fiscal quando a relação entre despesas correntes e receitas correntes, apurada

no período de doze meses, superar o limite de 95% (noventa e cinco por cento);

CONSIDERANDO por fim, o Decreto n" 4971/2026 do Poder Executivo Municipal;

DECRETA:

ArL 1o. Ficam adotadas, ao âmbito do Poder Legislativo do Município de São Jorge

D'Oeste, as medidas de ajuste fiscal previstâs no axt. 167-A da Constituiçâo Federal, ern razão da

necessidade de preservação do eqúlíbrio das contas públicas e da sustentabíidade financeira da

Administração Municipal.

Art. 2'. Fica vedadas:

I - concessão, a qualquer título, de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de
remuneração de membros de Poder ou de órgão, de servidores e empregados públicos e de
militares, exceto dos derivados de sentençajudicial transitada em julgado ou de determinação legal
anterior ao início da aplicação das medidas de que trata esto artigo;

tr - criação de cargo, ernprego ou função que implique aumento de despesa;

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa

lV - admissão ou contratação de pessoal, a qualquer títrúo, ressalvadas:

a) as reposições de cargos de chefia e de direção que não acarretem aumento de despesa;

b) as reposições decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou ütalícios;

c) as contÍatações tempoÍárias de que trata o inciso D( do caput do art. 37 desta Constituição;
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V - realização de concurso público, exceto para as reposições de vacâncias previstas no
inciso IV deste caput;

VI - criação ou majoração de auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representação
ou beneÍicios de qualquer natureza, inclusive os de cuúo indenizatório, em favor de membros de
Poder, do Ministério Público ou da Defensoria Pública e de servidores e empregados públicos e
de militmes, ou ainda de seus dependentes, exceto quando derivados de senteaçajudicial transitada
em julgado ou de determinação legal anterior ao início da apücação das medidas de que trata este
artigo;

VItr - adoção de medida que imnlique reajuste de despesa obrigatória acima da variação da
inflação, observada a preservação do poder aquisitivo referida no inciso IV do caput do art. 7"
desta Constituiçâo;

D( - criação ou expansão de programas e linhas de financiamento, bem como remissão,
renegociação ou reÍinanciamento de dívidas que impliquem ampliação das despesas com subsídios
e subvenções;

X - concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributríria

ArL 3". As medidas prwistas neste Decreto permanecerão úgentes enquanto a relação entre

despesas correntes e receitas correntes do Muicípio permanecer em patamar igual ou superior a

950Á (noventa e cinco por cento).

AÉ. 5". O presente Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
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d) as reposições de tempoúrios para prestação de serviço militar e de alunos de órgãos de
formação de militares;

VII - criação de despesa obrigaória;

Art.4'. Revogados as disposições em contrário.
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Câmara de Vereadores de São Jorge D'Oeste, Estado do

Paraná. 03 de agosto de 2026.63o ano de Emancipação

e 15" Legislatura.

ROSII{E FAÍIiIÂ LOTTI Ç
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Presidente
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ESTADO DO PÀRANÁ
MUNICIPTO DE SÃO JORGE D'OESTE

CAMÀNÀ DE VEREÂIX)RTS

AIX}IÀ MECANISMO DE ÀJUSTE flSCAL NO§ TERMOS I}O ART. t67.À
DA CONSTITUIÇÀO FEDERÂL.

DECR"ETO LI,GISLATIVO N" 10/2026

Adotr mecanismo de ajuste fiscal nos termos do
Art. 167-A da Constituição Federal.

RO§AM FÁTIMA LOTTI, Presidente da Câmara de
Vereadores de São JoÍge D'Oeste, Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, e

COIISIDERÀNI}O que a Administração Pública deve
obseryar os princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e
responsabilidade na gestão fiscal, promovendo a utilização
racional dos recursos públicos em beneffcio da coletividade;

CONSIDERANDO o dever constitucional e legal de
preservaçõo do equilíbrio {m contas púbücas, nos terÍnos dâ
Constituição Federal, da Lei Complementar Federal n" 101, de
04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), e da Lei
Federal n" 4.320, de 17 de março de 1964;

CONSIDERÂNDO a necessidade permanente de
planejamento, monitoramento e avaliação das ações
govemamentais, especialrnente guanto à execução
orçamentiária, fmanceirâ e administrativa do Municipio;

CONSIDERÀNDO a continuidade das medidas de ajuste e
racionalização administrativa já implementadas pelo Poder
Executivo Muuicipal, voltadas à contenção de despesas, à
otimização dos recursos disponíveis e melhoria da eficiência do
gasto público;

CONSIDERÀNDO que o caput do art. 167-A da Constituição
Federal autoriza a adoção de medidas de ajuste fiscal quando a

relação entre despesas coÍrentes e receitas correntes, apuÍada
no período de doze meses, superar o limite de 95oÁ (noventa e
cinco por cento);

CONSIDERÂNDO por fim, o Decreto n" 497112026 do Poder
Executivo Municipal;

DECRETA:

AÍ. 1". Ficam adotadas, no âmbito do Poder Legislativo do
Mrmicípio de São Jorge D'Oeste, as medidas de ajuste Íiscal
previstas no aÍt. 161-A da Constituiçâo Federal, em raáo da
necessidade de presenração do equilíbrio das contas públicas e
da sustentabilidade financeira rla Âdministração Municipal.

AÍ. 2o. Fica vedadss:
I - concessão, a qualquer título, de vantagem, aumento, reajust€

ou adequação dê remuneração de membros de Poder ou de

órgão, de servidores e empregados públicos e de militares,
excets dos.derivados de sentença júicial transitâda em julgâdo
ou de determinação legal anterior ao início cla aplicação das

medidâs de que trata este aÍigo;
II - criação de cargo, emprego ou função que implique aumento
de despesa;
III - aheração de estmtura de caneira que implique aumento de

despesa
IV 

-- 
admissão ou contratação de pessoal, a qualquer títuIo,

ressalvadas:
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a) as reposições de cargos de chefia e de dhegão que não
acarretem aumenio de despesa;
b) as reposições decorrentes dç vacâ,ncias de cargos efetivos ou
ütalícios;
c) as coDtraações temporárias de que trata o inciso D( do caput
dôad- 37 desta Constiârição;
d) as reposições de têmpoúÍios paÍa prestação de serviço
mütar e de alunos de órgâos de formação de miütares;
V - realização de conourso público, exceto pírra as reposições
de vacâncias prwistas no inciso Meste caput;

tI - criaçã9 ou majoração de arxílios, vantagens, bônus,
abonos, veÍbas .de representação ou beneficios ê qualquei
natureza, inclusive os de cunho indenizatório, em fàvoi de
mem-bÍos ile ?oiler, tlo Mnjstério Füb'[co ou ila De1ênsoria
P(úlica e de servidores e empregados públicos e de militares,
ou ainda de seus dependentes, exceto quando derivados de
sentença judicial tÍansitada em julgado ou de determinação
legal anterior ao hício da aplicação das medidas de que trata
este âÍtigo;
Vtr - criação de despesa obrigatoria;
Yfff -'adoção tte medi(*e que implique reajuste de tlespesa
obrigatória acima da variação da inflaçáo, observadà a
p-reservação do poder aqüsitivo referida no inciso fV do caput
do aÍt. 7' desta Constituiçâo;
D( - 

- 
criação ou expansão de programas e linhas de

Iúanciamento, bem como remissão, renegociação ou
refinanciamento de díüdas que impliquem aàplação das
de*pous-cona subsllio*e srrb+e€çõ€q
X - concessão ou ampliação de incentivo ou beneÍicio de
natureza tribuiáÍia

Àrt. 3". As medidas previstas neste Decreto perrnanecerão
ügentes enquanto a relação entre despesas correntes ê receitas
correntes do Município pemumecer em pataÍnaÍ igual ou
superior a 95olo (noventa e cinco-por cetrto).

AÍ. 4'. Revogados as disposições em contriíÍio.

Arü 5". O presente Decreto entra em ügor na data da sua
publicação.

Câmara de Vereadores de São Jorge D'Oeste, Estado do
Pâra&â. 03 de agosto de 2026. 63" ano de Fmancipação e lf
Legi§IattfiE

ROSANE FÁNMA LOTTI
Presidente
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